
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.750 - SC (2014/0163494-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : INDÚSTRIA DE CALCADOS AGUIA LTDA 
ADVOGADOS : MARINA TEREZINHA WEIAND LINDEN  - RS035368 

 MARCOS ALBERTO LINDEN  - RS080340 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA COM REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 
FIXAÇÃO EM EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DO MONTANTE 
OBJETO DE PARCELAMENTO. ATENDIMENTO DA FINALIDADE 
BUSCADA PELO LEGISLADOR.

I - Na origem trata-se de ação anulatória com repetição de indébito 
relativo a inclusão de honorários previdenciários no montante consolidado de 
parcelamento relativamente a débito previdenciário.

II - A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento do  REsp  1.143.320/RS,  processado sob o rito do art. 543-C do 
CPC, consolidou   o   entendimento  de  ser  descabida  a  condenação  em 
honorários  de  sucumbência  em  sede  de  embargos  à  execução  do 
contribuinte  que  adere ao parcelamento fiscal. Ademais, reiterou o 
entendimento  fixado  na  Súmula 168 do extinto TFR que dispõe que o 
encargo  de  20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas 
execuções  fiscais  da União e substitui, nos embargos, a condenação do 
devedor em honorários advocatícios.

III - É  firme  o  posicionamento  de  ambas  as Turmas 
componentes da Primeira  Seção  no  sentido  de que: "A interpretação 
teleológica e sistemática  da legislação em comento, sobretudo da Lei 
11.941/2009, impõe  a  conclusão  no  sentido  de que a não inclusão dos 
chamados honorários previdenciários no valor consolidado nas hipóteses em 
que a  lei  exclui  o  encargo  legal  atende  à finalidade buscada pelo legislador  
da  lei  referida,  incentivar  a  adesão ao programa de parcelamento  fiscal" 
(AgRg no REsp 1548619/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17/11/2015, DJe 4/2/2016). Precedentes:  AgInt  no  REsp  
1591801/RS,  Rel.  Ministro  Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
16/8/2016, DJe 23/8/2016; AgRg no REsp  1557789/AL, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 28/3/2016.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.750 - SC (2014/0163494-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação anulatória de débito fiscal visando a exclusão dos 

honorários previdenciários da consolidação de débitos do REFIS, com valor da causa fixado 

em R$ 166.775,05. Na sentença julgou-se improcedente o pedido. No TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, a sentença foi parcialmente reformada, conforme a 

seguinte ementa do acórdão:

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LEI N. 11.941/09. HONORÁRIOS 
PREVIDENCIÁRIOS ANTERIORES À LEI N. 11.457/07. PORTARIA CONJUNTA 
PGFN ? 06/09. EXCLUSÃO. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. DESCONTOS 
PREVISTOS NO INCISO I DO §3° DO ART. 1º DA LEI ? 11.941/09. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.

1. A Portaria Conjunta PGFN n. 06/09, ao prever a inclusão de honorários 
advocatícios em débitos parcelados que eram objeto de execução fiscal, faz mais que 
regulamentar a matéria, acabando por estabelecer uma obrigação nova não prevista 
em lei, especialmente considerando que, em situação equiparável, a própria legislação 
de regência desonera o contribuinte que adere ao parcelamento - Lei n° 11.941/09, 
art. 6o. Dessa forma, não há razoabilidade incluir, na consolidação dos débitos do 
parcelamento, a parcela fixada provisoriamente na execução fiscal a título de 
honorários advocatícios.

2. No art. 1º, § 3º, I, da Lei 11.491/2009 o legislador expressamente dispôs 
que a redução dos juros de mora, independentemente da redução integral ou não do 
valor sobre o qual os mesmos incidem, deve limitar-se a 45% (quarenta e cinco por 
cento), não havendo qualquer autorização, no eloqüente silêncio da lei, para que se 
diferencie entre a parcela de incidência de juros sobre o principal e de juros sobre as 
eventuais multas incidentes no débito. Assim, trata-se de desconto linear, após a 
efetiva constituição do crédito tributário, apurando-se o valor devido e, sobre cada 
uma de suas parcelas já atualizadas (principal, multas e juros - sendo nesse último 
caso incidentes sobre principal e multa), aplicando-se os descontos cabíveis 
conforme determinado pela Lei 11.491/2009.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados.

Interpostos recursos especiais, foram desprovidos os recursos especiais do 

particular e da Fazenda Nacional, conforme os seguintes resumos das decisões:

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. REMISSÃO DE 
MULTA. DESINFLUÊNCIA NA APURAÇÃO DOS JUROS DE MORA. PARCELAS 
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DISTINTAS. PRECEDENTES. SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ADESÃO A PARCELAMENTO. LEI 
N. 11.491/2009. REMISSÃO DO ENCARGO LEGAL. INCLUSÃO DOS 
"HONORÁRIOS PREVIDENCIÁRIOS". NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.

Interposto agravo interno a Fazenda Nacional alega que a decisão recorrida 

contraria precedente da E. Segunda Turma e que os honorários advocatícios fixados em 

execução fiscal da dívida ativa previdenciária ajuizadas anteriormente à Lei n. 11.457/2007 

não pertencem à Fazenda Pública, mas sim aos advogados credenciados pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. 

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer o 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.750 - SC (2014/0163494-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

O cerne da controvérsia diz respeito à possibilidade de repetição de indébito 

relativamente ao valor correspondente a honorários advocatícios incluídos no montante 

consolidado de dívida objeto de parcelamento. A ação originária é uma ação anulatória 

combinada com pedido de repetição de indébito (fl. 78). O débito foi parcelado no curso de 

execução fiscal e refere-se a débitos previdenciários (fl. 15).

A sentença de fls. 39-41 não se refere a esta lide.

O valor dos honorários advocatícios incluídos no montante foram fixados na 

execução de n. 4060038172 (fls. 56-57). Nas planilhas trazidas pela parte autora, referentes 

ao débito parcelado, percebe-se que não há cobrança de encargos legais.

Cabe ressaltar, de início, que não caberia a condenação em honorários 

advocatícios se a ação fosse de execução fiscal e não previdenciária como é. Nesse sentido:

RECURSO  FUNDADO  NO  CPC/73.  TRIBUTÁRIO.  PROCESSO  
CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A PARCELAMENTO.     CONDENAÇÃO     EM    
HONORÁRIOS.    NÃO-CABIMENTO. POSICIONAMENTO FIRMADO EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1.  O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime 
recursal  será  determinado  pela  data  da  publicação  da  decisão impugnada  
(Enunciado  Administrativo  n.  2/STJ).  Logo,  no  caso, aplica-se o CPC/73.

2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça no julgamento do  
REsp  1.143.320/RS,  processado sob o rito do art. 543-C do CPC, consolidou   o   
entendimento  de  ser  descabida  a  condenação  em honorários  de  sucumbência  
em  sede  de  embargos  à  execução  do contribuinte  que  adere ao parcelamento 
fiscal. Ademais, reiterou o entendimento  fixado  na  Súmula 168 do extinto TFR que 
dispõe que o encargo  de  20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas 
execuções  fiscais  da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em 
honorários advocatícios.
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[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1463121/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 06/12/2016)

Também não se trata de extinção de ação por reconhecimento do pedido ou 

por renúncia em ação de restabelecimento ou de reinclusão em parcelamento. Casos em que 

também não seria cabível a condenação em honorários. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ADESÃO A PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. LEI N. 11.941/2009. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
168/TFR. INCIDÊNCIA DE MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.353.826/RS, de 
Relatoria do Min. Herman Benjamin, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC), consolidou entendimento segundo o qual o artigo 6º, § 1º, da Lei 
11.941, de 2009, só dispensou os honorários advocatícios do sujeito passivo que 
desistir de ação ou renunciar ao direito em demanda na qual se requer "o 
restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos". Nos 
demais casos, à míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se a regra 
geral do artigo 26 do CPC.

[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1470369/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTROVÉRSIA SOBRE O CABIMENTO DE HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO, EM CASO DE RENÚNCIA ÀS ALEGAÇÕES DE DIREITO SOBRE 
AS QUAIS SE FUNDAM OS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL DO INSS, 
PARA INGRESSO EM PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL, PREVISTO 
NA LEI 11.941/2009. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE QUE DISPENSA O 
PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS. ART. 38 DA LEI 13.043/2014. APLICAÇÃO. 
ART. 462 DO CPC/73. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental aviado contra decisão publicada na vigência do 
CPC/73.

II. Na hipótese, trata-se, na origem, de Embargos de Devedor, opostos à 
Execução Fiscal ajuizada pelo INSS, para cobrança de créditos previdenciários 
inscritos em Dívida Ativa antes da Lei 11.457, de 16/03/2007 - que criou a Super 
Receita e transferiu, para a Secretaria da Receita Federal do Brasil, as atividades de 
tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento de contribuições 
previdenciárias (art. 2º da Lei 11.457/2007) -, não incluindo o título executivo, pois, 
o encargo de 20%, do Decreto-lei 1.025/69. Em 26/02/2010, o devedor renunciou às 
alegações de direito sobre as quais se fundam os Embargos à Execução Fiscal, em 
vista da sua adesão ao parcelamento de que trata a Lei 11.941/2009, o que ensejou a 
extinção do processo, nos termos do art. 269, V, do CPC/73, sem qualquer 
condenação em honorários de advogado. Interposta Apelação, o Tribunal de origem 
negou provimento ao recurso, em 15/05/2012, dispensando o devedor do pagamento 
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de honorários advocatícios, com fundamento no art. 6º, § 1º, da Lei 11.941/2009. 
Em 15/06/2012, houve a interposição do presente Recurso Especial, no qual a 
Fazenda Nacional alegou contrariedade ao mencionado art. 6º, § 1º, da Lei 
11.941/2009, ao argumento de que seria devida a condenação do devedor em 
honorários de advogado. Tendo em vista a orientação firmada, pela Primeira Seção 
do STJ, em 12/06/2013, no julgamento, sob o rito dos recursos repetitivos, do REsp 
1.353.826/SP (Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 17/10/2013), o Tribunal 
de origem, em juízo de retratação, manteve o acórdão recorrido, nos termos do art. 
543-C, § 7º, II, do CPC/73. A Fazenda Nacional protocolou petição, na qual ratificou 
e reiterou seu Recurso Especial. Na decisão ora agravada, publicada em 18/11/2015, 
restou improvido o Recurso Especial, com fundamento na jurisprudência firmada 
pelo STJ, a partir da interpretação do art. 38, parágrafo único, II, da Lei 13.043, de 
13/11/2014, resultante da conversão da Medida Provisória 651, de 09/07/2014, 
publicada em 10/07/2014, cuja disposição normativa é superveniente, pois, ao 
julgamento da Apelação, em 15/05/2012.

III. Ressalvada a aplicação específica da Súmula 168/TFR aos Embargos à 
Execução Fiscal da União, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o Recurso Especial 
1.353.826/SP (Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 17/10/2013), sob o rito 
do art. 543-C do CPC/73, proclamou que a dispensa de pagamento de honorários 
advocatícios, com base no art. 6º, § 1º, da Lei 11.941/2009, somente pode ser 
aplicada ao devedor que desistir da ação ou renunciar ao direito sobre o qual esta se 
funda, com a finalidade de restabelecer sua opção ou ser reincluído em outro 
programa de parcelamento tributário, não se estendendo ao sujeito passivo que 
requer, pela primeira vez, a inclusão no Programa de Recuperação Fiscal da Lei 
11.941/2009.

IV. Em se tratando de Embargos de Devedor, opostos à Execução Fiscal 
ajuizada pelo INSS, para cobrança de créditos previdenciários inscritos em Dívida 
Ativa antes da Lei 11.457, de 16/03/2007, não se aplica a Súmula 168 do extinto 
Tribunal Federal de Recursos, de vez que não incide, na hipótese, o encargo de 20%, 
do Decreto-lei 1.025/69. É certo que, nos termos do art. 6º, § 1º, da Lei 
11.941/2009, a dispensa de honorários advocatícios, nos casos de desistência de 
ação, com renúncia às alegações de direito sobre as quais ela se funda, por adesão ao 
programa de parcelamento de que trata a referida Lei, somente ocorre em duas 
hipóteses, quais sejam: a) no restabelecimento de parcelamento ao qual anteriormente 
o contribuinte aderiu; e b) reinclusão em outros parcelamentos. No entanto, 
sobreveio a Medida Provisória 651/2014, convertida na Lei 13.043/2014, que, em 
seu art. 38, excluiu, em quaisquer casos, a condenação em honorários advocatícios 
daquele que aderiu ao programa de parcelamento instituído pelas Leis 11.941/2009, 
12.865/2013 e 12.996/2014. A referida norma superveniente aplica-se apenas aos 
pedidos de desistência e renúncia protocolados a partir de 10 de julho de 2014 (data 
de publicação da Medida Provisória 651/2014) ou àqueles protocolados 
anteriormente, cujos honorários advocatícios ainda não foram pagos, consoante a 
orientação firmada pelo STJ, nos seguintes precedentes: AgRg no REsp 
1.429.722/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 20/05/2015; AgRg no REsp 1.522.168/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2015; AgRg no REsp 1.420.749/AL, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
01/06/2015; AgRg no REsp 1.398.088/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2015; AgRg no REsp 1.510.513/PE, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015; 
REsp 1.511.721/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
23/09/2015; AgRg nos EDcl na DESIS no REsp 1.410.424/PE, Rel. Ministro 
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SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/09/2015; REsp 1.516.026/PR, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/10/2015; 
REsp 1.553.488/AL, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 03/02/2016; AgRg no REsp 1.522.956/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(Desembargadora Federal Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe 
de 01/03/2016; AgRg no REsp 1.514.642/SE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/03/2016; AgInt nos EDcl no AREsp 843.839/SP, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2016; 
REsp 1.633.984/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 30/11/2016; AgRg no REsp 1.524.071/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/02/2017; EDcl no AgRg no REsp 1.513.695/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/02/2017; AgRg no 
AgRg na DESIS no REsp 1.436.958/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2017.

V. No presente caso, apesar de o pedido de desistência da ação, cumulado 
com renúncia às alegações de direito sobre as quais ela se funda, ser anterior a 10 de 
julho de 2014, os honorários de advogado ainda não foram adimplidos, de modo que 
não serão devidos, nos termos do art. 38, parágrafo único, II, da Lei 13.043/2014, 
de acordo com a sua interpretação, conferida pelo STJ 

VI. Registre-se que o art. 38 da Lei 13.043/2014 restou revogado pelo art. 
15 da Medida Provisória 766/2017. Contudo, as relações jurídicas constituídas 
durante a vigência da disposição legal revogada conservar-se-ão por ela regidas, em 
respeito ao direito adquirido.

VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1520185/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 23/05/2017)

No caso dos autos não há cobrança de encargos legais. Todavia, é pacífico o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça segundo o qual o fato de o encargo legal não se 

equiparar a  honorários  advocatícios,  por  si  só, não permite inferir que o parcelamento  

fundado  na  Lei  n.  11.941/2009  autoriza  a Fazenda Pública  incluir  no  montante  

parcelado  os valores referentes aos honorários  previdenciários.

A não inclusão desses honorários no valor  consolidado,  nas  hipóteses  em  

que  a lei exclui o encargo legal, atende à finalidade buscada pelo legislador da lei referida, qual 

seja o de incentivar a adesão ao programa de parcelamento fiscal. Nesse sentido:

RECURSO  FUNDADO  NO  CPC/73.  TRIBUTÁRIO.  PROCESSO  
CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A PARCELAMENTO.     CONDENAÇÃO     EM    
HONORÁRIOS.    NÃO-CABIMENTO. POSICIONAMENTO FIRMADO EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1.  O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime 
recursal  será  determinado  pela  data  da  publicação  da  decisão impugnada  
(Enunciado  Administrativo  n.  2/STJ).  Logo,  no  caso, aplica-se o CPC/73.
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2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça no julgamento do  
REsp  1.143.320/RS,  processado sob o rito do art. 543-C do CPC, consolidou   o   
entendimento  de  ser  descabida  a  condenação  em honorários  de  sucumbência  
em  sede  de  embargos  à  execução  do contribuinte  que  adere ao parcelamento 
fiscal. Ademais, reiterou o entendimento  fixado  na  Súmula 168 do extinto TFR que 
dispõe que o encargo  de  20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas 
execuções  fiscais  da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em 
honorários advocatícios.

3.  É  firme  o  posicionamento  de  ambas  as Turmas componentes da 
Primeira  Seção  no  sentido  de que: "A interpretação teleológica e sistemática  da 
legislação em comento, sobretudo da Lei 11.941/2009, impõe  a  conclusão  no  
sentido  de que a não inclusão dos chamados honorários previdenciários no valor 
consolidado nas hipóteses em que a  lei  exclui  o  encargo  legal  atende  à finalidade 
buscada pelo legislador  da  lei  referida,  incentivar  a  adesão ao programa de 
parcelamento  fiscal" (AgRg no REsp 1548619/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 17/11/2015, DJe 4/2/2016).

Precedentes:  AgInt  no  REsp  1591801/RS,  Rel.  Ministro  Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 23/8/2016; AgRg no REsp  
1557789/AL, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
10/3/2016, DJe 28/3/2016.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1463121/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 06/12/2016)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRENTE : INDÚSTRIA DE CALÇADOS ÁGUIA LTDA 
ADVOGADOS : MARINA TEREZINHA WEIAND LINDEN  - RS035368 

 MARCOS ALBERTO LINDEN  - RS080340 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS/Programa de 
Recuperação Fiscal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : INDÚSTRIA DE CALCADOS AGUIA LTDA 
ADVOGADOS : MARINA TEREZINHA WEIAND LINDEN  - RS035368 

 MARCOS ALBERTO LINDEN  - RS080340 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1666713 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2017 Página  10 de 4


